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O Turismo como Alternativa de
Desenvolvimento Sustentável: O Caso de

Jericoacoara no Ceará

  Documentos Técnico-Científicos

Resumo

O objetivo deste trabalho é a determinação do
valor econômico dos recursos ambientais que com-
põem a paisagem natural da praia de Jericoacoara
no Ceará, atribuído por seus visitantes. Para tanto,
aplicou-se o método de valoração contingente. A
técnica utilizada para obtenção da disposição a pa-
gar dos turistas foi a escolha dicotômica ou referen-
dum. O valor médio da disposição a pagar foi cal-
culado utilizando duas abordagens: paramétrica e
não-paramétrica. Ambas resultaram em valores da
disposição a pagar bastante semelhantes (cerca de
R$ 50,00). No geral, os turistas que visitam Jerico-
acoara deixam entrever um significativo excedente
do consumidor. Os benefícios econômicos totais
foram estimados, multiplicando o valor da disposi-
ção a pagar esboçado por cada turista pelo número
de turistas que visitam Jericoacoara anualmente. Os
resultados encontrados mostram que os recursos
naturais que compõem a paisagem de Jericoacoara
têm um expressivo valor econômico e podem gerar
benefícios econômicos consideráveis.
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1 - INTRODUÇÃO
Constantes preocupações e discussões da so-

ciedade moderna têm contribuído para estimular o
debate e enfatizar a necessidade de se alcançar o
desenvolvimento sustentável. Nas últimas décadas,
os tomadores de decisões voltam suas atenções para
problemas que vão muito além das variáveis eco-
nômico-financeiras, atingindo uma dimensão mais
ampla, envolvendo preocupações de caráter políti-
co-social, em que a variável ecológica tem mereci-
do um destaque significativo. No Brasil, até há pou-
co tempo, a relativa abundância de recursos huma-
nos, terrestres, aquáticos e minerais, aliada à sua
dimensão continental, contribuíram para que as ques-
tões polêmicas relativas ao meio ambiente fossem
relevadas a segundo plano por parte dos formula-
dores de políticas estratégicas. Em conseqüência,
costumava-se agir com base em horizontes ilimita-
dos e dando-se pouca ou nenhuma atenção para as
atividades que porventura poderiam causar danos
ao meio ambiente (MAY, 1995).

A decisão de proteger, ou não, determinado
espaço natural gera conflitos de interesses e um custo
que a sociedade tem de arcar que pode ser justifi-
cado pela determinação do valor econômico do res-
pectivo recurso (CUNHA, 1997). No Brasil, ainda
prevalece a idéia, por parte de alguns especialistas
em turismo, de que esta é uma indústria que pro-
cessa recursos naturais sem degradá-los. Tem havi-
do muito esforço político no sentido de inserir áreas
preservadas no elenco da exploração turística. No
entanto, evidências mostram que a utilização de áreas
preservadas para o desenvolvimento do turismo está
provocando transformações discutíveis, muitas ve-
zes contribuindo tão-somente para deteriorar o meio
ambiente (CORRÊA, 1995).

Recentemente, observa-se em todo o mundo
uma crescente exploração de áreas naturais para o
desenvolvimento da atividade turística. Tisdell
(1996), citando McNeely, Thorsell e Ceballos-Laus-
carin, ressalta que o turismo em áreas naturais é
economicamente importante em países pobres e, em
quase todas as áreas tropicais, as atrações da natu-
reza são usadas para promover o turismo. Em paí-
ses que apresentam belezas naturais exuberantes, o

desenvolvimento do turismo é freqüentemente utili-
zado como justificativa para a criação de parques
nacionais. Portanto, a exploração de áreas naturais
para fins de turismo poderá servir como subsídio
para garantir a conservação e preservação das ca-
racterísticas atuais das respectivas áreas, assim como
poderá gerar emprego e renda, além de contribuir
para alavancar o desenvolvimento econômico des-
ses espaços. No entanto, a experiência vivida em
algumas áreas mostra que, na prática, a convivência
entre a atividade turística e o meio ambiente não é
tão harmoniosa quanto seria desejável.

Nada mais adequado do que se pensar em uma
forma de exploração turística racional de áreas vir-
gens sem, contudo, descuidar do perigo que elas
correrão, se não forem tomadas medidas preventi-
vas de uso controlado. O termo preservação deve
ser entendido como a ação de proteger um ecossis-
tema, uma área geográfica ou espécies animais e
vegetais ameaçadas de extinção, contra a destrui-
ção e qualquer forma de dano ou degradação, ado-
tando-se as medidas preventivas legalmente neces-
sárias e as medidas de vigilância adequadas. Con-
servação aponta para o uso adequado e racional
dos recursos naturais. Ou seja, conservação ambi-
ental significa o uso apropriado do meio ambiente
dentro dos limites capazes de manter sua qualidade
e seu equilíbrio em níveis aceitáveis, para que os
recursos naturais que o compõem possam continu-
ar disponíveis às gerações que ainda virão. O termo
“preservar” é mais restritivo: significa não usar ou
não permitir qualquer intervenção humana significa-
tiva; ao passo que “conservar” é mais amplo: signi-
fica manejar, manter, usar com cuidado.

Existe uma tendência natural da indústria do la-
zer de aumentar substancialmente sua participação
na estrutura de consumo da moderna economia e,
no futuro, aquela será o setor de maior importância
nas economias, tanto dos países desenvolvidos como
dos em desenvolvimento (FOGEL, 2000). Este au-
tor sugere ainda que, devido à elasticidade-renda
da demanda por lazer nos Estados Unidos ser mai-
or que a unidade, sua participação na renda nacio-
nal crescerá proporcionalmente mais quando a ren-
da aumentar.



Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 36, nº 2, abr-jun. 2005 229

Os recursos naturais não são transacionados
livremente nos mercados e, portanto, existem difi-
culdades em se determinar o seu preço. Esta cate-
goria de bens é chamada de bens públicos e tem
duas características: a não-rivalidade e a não-ex-
clusividade. Um bem é considerado não-rival quan-
do, para qualquer nível específico de produção, o
custo marginal de sua produção é zero para um
consumidor adicional. A não-exclusividade dificulta
o poder de exclusão de consumidores, o que sig-
nifica que a negação de acesso ao bem ou serviço
é impossível. Randall (1987) prefere não usar o
termo bens públicos, pois, segundo ele, este ter-
mo tem definições imperfeitas que podem causar
confusões no seu uso. Ele prefere chamar de fon-
tes de ineficiências de mercado o fato de um de-
terminado recurso ser não-rival e não-excludente.

No Estado do Ceará, reconhecido pela exu-
berância e beleza de seus recursos naturais, são
muitas as áreas utilizadas como forma de atração
turística. No entanto, a preocupação com a pre-
servação e conservação das características atuais
da paisagem existente, muitas vezes, é relevada a
um segundo plano. Embora esta indústria esteja
baseada, principalmente, na exploração das pai-
sagens litorâneas, o valor econômico de tais re-
cursos raramente tem sido investigado. Os recur-
sos naturais são de vital importância para a quali-
dade das atrações turísticas e o desenvolvimento
do turismo poderá constituir uma importante fonte
de divisas para a economia cearense.

Este estudo tem como objetivo geral determi-
nar o valor econômico atribuído pelos visitantes
aos recursos ambientais que compõem a paisagem
natural da praia de Jericoacoara, no Estado do Ce-
ará. Especificamente pretende-se: mensurar o
quanto os turistas estariam dispostos a pagar para
fazer uso dos recursos ambientais dessa praia; as-
sociar o valor da disposição a pagar às caracterís-
ticas socioeconômicas dos turistas; e avaliar o in-
teresse dos turistas em contribuir com as questões
relacionadas à preservação e conservação do meio
ambiente.

1.1 - Considerações gerais sobre os
bens públicos e seu valor
econômico

A literatura econômica ambiental distingue três
valores que compõem o valor econômico total do
ambiente: valor de uso, valor de opção e valor de exis-
tência. O valor de uso engloba o uso direto e indireto,
e os valores de opção e de existência são de difícil
conceituação (MARQUES; COMUNE, 1997).

O valor de uso refere-se à importância atribuída
pelas pessoas que realmente usam ou usufruem o re-
curso ambiental (MOTTA, 1998). O valor de opção
leva em consideração que as pessoas que não usu-
fruem o recurso ambiental podem, também, valorizá-
lo em relação a usos futuros, seja para elas mesmas
ou para as gerações futuras. Segundo Krutilla (1967),
o valor de opção é caracterizado como a disposição
a pagar dos indivíduos pela preservação ou manu-
tenção, no futuro, das características atuais de um
determinado recurso ambiental, o qual seria difícil ou
impossível restituir e para o qual não existem substi-
tutos próximos. O valor de existência é o mais difícil
de conceituar, pois este representa uma importância
atribuída à existência do meio ambiente independen-
temente do seu uso atual ou futuro. Realmente, as
pessoas parecem atribuir valor a certos ativos ambi-
entais, como, por exemplo, florestas, espécies raras
ou em extinção, paisagens raras ou únicas, mesmo
quando não há qualquer intenção de usá-los ou apre-
ciá-los de alguma forma (MOTTA,1996).

Geralmente, o valor econômico total de um re-
curso ambiental não é revelado pelo mecanismo de
livre mercado. Para se determinar a importância
apropriada dos bens e serviços oferecidos pelo
ambiente natural, foram desenvolvidos alguns mé-
todos. Estes visam orientar e justificar o processo
de tomada de decisão pelos formuladores de políti-
cas estratégicas (MARQUES; COMUNE, 1997).

1.2 - Uma nota sobre
desenvolvimento sustentável e
sustentabilidade

Existem diferentes interpretações e vários pon-
tos de vista sobre o significado dos termos desen-
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volvimento sustentável e sustentabilidade. Depen-
dendo do ponto de vista do analista, várias são as
formas de interpretar o significado destes termos.
Deve-se ressaltar que, assim como o fazem Perman
et al. (1996), desenvolvimento sustentável e sus-
tentabilidade serão tratados como sinônimos no
decorrer deste trabalho.

Para Perman et al. (1996), existem duas ques-
tões centrais no desenvolvimento sustentável. A pri-
meira diz respeito à economia positiva e pode ser
assim colocada: sabendo-se que o processo ambi-
ental natural impõe limitados estoques de recursos,
que são finitos e exauríveis, será possível para uma
economia, ao longo de períodos indefinidos, atingir
um estado em que produção e consumo sigam tra-
jetórias não-declinantes, ou mesmo com taxas de
crescimento positivas? A segunda questão é nor-
mativa: de que forma a alocação dos recursos de-
veria ser conduzida ao longo dos tempos?

No cerne dos debates sobre sustentabilidade e
desenvolvimento sustentável, paira o fato de que o
conceito de sustentabilidade tem um poderoso com-
ponente ético, aliado a um outro componente que
está relacionado com a capacidade do sistema eco-
nômico de perpetuar-se quando leva em conside-
ração horizontes longos de tempo. Esses compo-
nentes explicam a importância deste assunto na his-
tória da análise econômica (PERMAN et al., 1996).

2 - O MÉTODO DE AVALIAÇÃO
Para atingir os objetivos propostos, utiliza-se o

método de valoração contingente, que procura de-
terminar indiretamente as preferências associadas
dos indivíduos por bens públicos através da deter-
minação da disposição a pagar desses indivíduos
por melhorias na provisão desses bens, ou através
da disposição a aceitar compensação por uma even-
tual perda de utilidade no consumo. O método não
apresenta uma forma padrão que possa ser definida
a priori (MITCHELL; CARSON, 1993). Ressal-
te-se que o relatório do Painel NOAA (National
Oceanic and Atmospheric Administration), que
foi publicado nos Estados Unidos da América após
uma série de discussões sobre os danos causados

ao meio ambiente pelo vazamento de petróleo no
mar do Alasca, em 1989, pelo navio cargueiro
Exxon Valdez, reconheceu que o método de valo-
ração contingente é a única técnica capaz de captar
valores de existência.

O formato particular de um estudo sobre valo-
ração contingente varia de acordo com os seguintes
aspectos: natureza do bem a ser avaliado, restri-
ções teóricas e metodológicas impostas na prática
pela avaliação contingente, assim como pela imagi-
nação e engenhosidade do pesquisador. Para per-
mitir a obtenção de dados que possam ser confiá-
veis, a pesquisa de avaliação contingente tem que
definir e familiarizar os entrevistados com as seguin-
tes informações: i) o nível de utilidade de referência;
ii) a natureza do bem público; iii) a relevância dos
preços dos outros bens; iv) as condições para pro-
visão do bem e a forma de pagamento; e v) a natu-
reza do valor da disposição a pagar pretendida.

2.1 - Técnicas utilizadas para
obtenção da disposição a pagar

Com relação ao mecanismo de obtenção da
disposição máxima a pagar, segundo Kealy e Tur-
ner (1993), existem dois métodos mais largamente
utilizados, quais sejam: o método que apresenta
questões abertas (open-ended) e o método que uti-
liza questões fechadas (closed-ended). Os proble-
mas enfrentados com o uso das questões abertas
levaram os pesquisadores a desenvolverem meca-
nismos que permitissem facilitar o processo de to-
mada de decisão dos entrevistados sem que isto le-
vasse à introdução de vieses. Assim, surgiu a técni-
ca que utiliza questões fechadas e que consiste em,
primeiramente, se especificar um valor determinado
e, então, perguntar ao entrevistado se ele estaria
disposto, ou não, a pagar aquele valor. As princi-
pais técnicas de eliciação da disposição a pagar são:
jogos de leilão, cartões de pagamento, referendum
e referendum com acompanhamento. Segundo
Mitchell e Carson (1993), a técnica de referendum
é a mais empregada atualmente, pois esta permite
simplificar bastante o processo de escolha por par-
te do entrevistado, assim como viabiliza a entrevista
por meio de carta ou por telefone.
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O formato de referendum é também conheci-
do como escolha dicotômica. Foi desenvolvido por
Bishop e Heberlein (1979) e utiliza um certo núme-
ro de valores predeterminados, que são baseados
no valor monetário esperado da disposição máxima
a pagar dos entrevistados. Estes valores são apre-
sentados aleatoriamente às pessoas, de forma que
a cada uma é apresentado apenas um valor, ao qual
elas têm que responder simplesmente “sim” ou
“não”. O questionário apresenta a seguinte pergun-
ta: “Você estaria disposto a pagar a quantia X para
a utilização da praia de Jericoacoara”? A quantia X
é sistematicamente modificada ao longo da amostra
para verificar a freqüência das respostas dadas di-
ante de diferentes níveis de lances. Este mecanismo
apresenta-se como o mais realista e mais familiar
para os entrevistados, visto que, de uma maneira
similar aos mercados reais, o consumidor não tem
uma segunda ou terceira chance de escolher um outro
valor e, portanto, será o formato empregado neste
trabalho.

Um total de 141 turistas, selecionados aleato-
riamente, foi abordado, em sítio, dos quais 120 con-
cordaram em responder às questões que lhes foram
propostas. As entrevistas foram feitas na própria
praia e, também, nas diversas pousadas existentes
no local. O formato dos questionários foi dividido
em quatro partes. Na primeira parte, foram coleta-
das informações gerais a respeito da viagem. Na
segunda, os entrevistados foram perguntados sobre
seus custos totais com a viagem. Na terceira, os
entrevistados foram instados a dar sua opinião so-
bre as condições gerais do local. Na parte final, fo-
ram levantadas informações pessoais sobre as ca-
racterísticas socioeconômicas dos entrevistados.

O mecanismo de pagamento proposto foi a
cobrança de uma taxa para conservação (taxa de
entrada), com a explicação de que os recursos ar-
recadados seriam utilizados para a manutenção e
preservação das condições atuais do local. Segun-
do Forster (1989) e Randall, Ives e Eastman
(1974), a cobrança de uma taxa de entrada é o
mecanismo de pagamento mais realista para avali-
ação de recursos naturais empregados para fins
de turismo. Assim, julgou-se que a cobrança de

uma taxa de entrada, que seria administrada pelo
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Re-
cursos Naturais Renováveis (IBAMA), constituía-
se no mecanismo de pagamento mais apropriado.
Foram sugeridos oito extratos diferentes de pre-
ços (R$5,00, R$10,00, R$15,00, R$20,00,
R$25,00, R$30,00, R$50,00 e R$70,00) pela uti-
lização do local, de forma a obter-se uma suba-
mostra de 15 entrevistados para cada preço. De-
pois de uma cuidadosa explicação sobre a impor-
tância da área analisada, tanto para o desenvolvi-
mento do turismo quanto para a economia local,
uma questão foi colocada a cada entrevistado,
como parte integrante do questionário:

A questão foi a seguinte: se a área de Jericoa-
coara fosse desenvolvida como uma área de ecotu-
rismo, visando preservar a beleza da paisagem na-
tural, do meio ambiente, da fauna e da flora, assim
como de todo o ecossistema da área, você poderia
se divertir apreciando o ambiente natural e ter a cer-
teza de que tal ambiente estaria sendo preservado
garantindo, assim, que você e toda a sua geração,
sempre poderiam dispor desta área para apreciar.
Se, para tanto, você tivesse que pagar uma taxa para
fazer uso da praia de Jericoacoara, com a garantia
de que as receitas geradas com o seu dinheiro seri-
am gastas para a preservação e manutenção das
condições atuais deste local, você estaria disposto
a pagar X reais pela sua estada neste local, não se
esquecendo de que você poderia ter a oportunida-
de de ir para outros locais com características pa-
recidas (por exemplo, Canoa Quebrada, Morro
Branco e Tatajuba, dentre outros) e não precisaria
pagar nada pelo uso destes outros locais?

3 - O MODELO ECONOMÉTRICO
PROPOSTO
Suponha que o indivíduo derive sua utilidade

do uso, para fins de recreação, da praia de Jerico-
acoara e da sua renda monetária. Para representar
a implantação do projeto concebido nesta pesqui-
sa, a variável j é introduzida, onde j = 1 significa
preservação do cenário atual com a implantação do
projeto e, j = 0 representa a situação inicial sem a
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implantação do projeto. A renda do indivíduo pode
ser especificada pela variável y, enquanto os outros
atributos do indivíduo que podem afetar a sua pre-
ferência (tais como, sexo, idade e nível educacio-
nal, dentre outros) são denotados pelo vetor s.

Considerando-se a seguinte função de utilidade:

u (j, y; s)                                          (01)

tem-se:

nível de utilidade do indivíduo com o projeto (u1):

u1 ≡ u (1, y; s),                                          (02)

nível de utilidade do indivíduo sem o projeto (u0):

u0 ≡ u (0, y; s)                                          (03)

Uma pressuposição básica é que, enquanto o
indivíduo é capaz de avaliar seus níveis de utilidade,
as funções de utilidade contêm alguns componentes
que não são observáveis pelo pesquisador. Segun-
do Hanemann (1984), do ponto de vista do econo-
metrista, tem-se que u0  e u1  são variáveis aleatórias
com certa distribuição de probabilidade e com mé-
dias v0 (0, y; s) e v1 (1, y; s ). Assim, as funções de
utilidade podem ser escritas como:

u (j, y; s) = v (j, y; s) + εj    sendo j =0, 1,   (04)

onde, e0 e e1 são variáveis aleatórias indepen-
dentes e identicamente distribuídas, com média zero.

Suponha que fosse cobrada uma taxa pelo uso
da praia de Jericoacoara. Os turistas que visitam o
local teriam duas escolhas: aceitariam o preço su-
gerido ou, então, o rejeitariam. Assim, chamando
de p a taxa que seria cobrada, os indivíduos iriam
concordar em pagá-la apenas se:

v (1, y – p; s) + ε1 ≥ v (0, y; s) + ε0    (05)

O indivíduo sabe qual escolha irá maximizar sua
utilidade, mas, para o econometrista, a resposta do

indivíduo é uma variável aleatória que segue uma
distribuição de probabilidade. Assim, tem-se:

A probalidade de uma resposta afirmativa (πs)
é dada por:

πs  = prob {o indivíduo aceita pagar o preço
sugerido}

πs  = prob {v (1, y – p; s) + ε1 ≥  v (0, y; s) + ε0}
(06)

A probabilidade de uma resposta negativa (πn)
é dada por:

πn  = prob {o indivíduo não aceitar pagar o pre-
ço sugerido}

πn  = 1 - πs                                         (07)

Sabendo-se que os erros ε0 e ε1  são indepen-
dentes e identicamente distribuídos, pode-se definir
η =  ε0  - ε1, de modo que Fη(.) torna-se a função de
distribuição acumulada de η. Portanto, a probabili-
dade de o indivíduo concordar com o preço sugeri-
do pode ser escrita como:

πs = Fη (∆v)
                                                  (08)

em que ∆v é a diferença de utilidade e é dada
por:

∆v =  v (1, y – p; s) - v ( 0, y; s)             (09)

Note que, no ponto em que o indivíduo é indi-
ferente entre pagar e não pagar o preço sugerido,
não existe diferença de utilidade entre as situações
(∆v=0), e tem-se ps  = pn = 0,5.

As questões de referendum, que foram colo-
cadas nas entrevistas, geram um modelo em que a
variável dependente é binária, o que requer o uso
de um modelo qualitativo. Os modelos de probit e
logit são os preferidos, por evitarem os problemas
do modelo de probalidade linear através do uso de
transformações monotônicas. Segundo Seller, Stoll
e Chavas (1985), por ser relativamente mais fácil
de operacionalizar, o modelo de logit tem sido pre-
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ferido ao modelo de probit em muitos campos, in-
cluindo o de recreação.

Considerando-se Fη  como sendo a função lo-
gística padrão, tem-se:

                     (10)

Assumindo-se que a disposição a pagar dos
turistas que visitam a praia de Jericoacoara segue
uma distribuição logística padrão, a probabilidade
(πi

s) de que o indivíduo irá aceitar pagar uma taxa
para poder usufruir os recursos naturais existentes
nessa praia, como forma de preservação do cená-
rio atual, pode ser expressa pela seguinte equação:

(11)

onde:

Fη  é a função logística padrão;

βi  representa os coeficientes a serem
estimados;

p é a taxa a ser proposta como cobrança pela
utilização da praia de Jericoacoara.

Xi é um vetor que incorpora outras variáveis,
que podem influenciar a tomada de decisão dos tu-
ristas que visitam a praia de Jericoacoara.

O modelo de logit pode ser especificado para
o problema em investigação como:

       (12)

As variáveis que serão incluídas são as seguintes:

p = valores propostos aos entrevistados
(R$/visita).

x2 = número de dias que o visitante passa no
local.

x3 = renda mensal familiar do visitante (R$/mês).

x4 = grau de instrução do visitante (1 = nível
superior; 0 = outros).

x5 = procedência do turista (1 = São Paulo; 0 =
outros)*.

x6 = variável que indica se o turista já visitou o
local anteriormente (1 = sim; 0 = não).

Incluindo o termo aleatório εi , para fins de es-
timativa, o modelo de logit, que inclui todas variá-
veis utilizadas, pode ser representado como:

ln (πi
s / 1 - πi

s) = β0  +β1p +β2x2 +β3x3 +β4x4 +
β5x5 +β6x6 +εi (13)

Espera-se que o sinal do coeficiente, associa-
do com os valores a serem propostos aos entrevis-
tados (p), seja negativo, significando que a proba-
bilidade de o indivíduo aceitar o preço sugerido
decresce com o aumento do valor proposto. Por
outro lado, espera-se que os coeficientes associa-
dos com o número de dias que o visitante passa no
local (x2), assim como com a renda do visitante (x3),
sejam positivos, o que significa que a probabilidade
de aceitar o preço sugerido crescerá quando estas
variáveis aumentarem. Para as demais variáveis, não
existe um referencial em que se possa basear para
formar alguma expectativa antecipada sobre os si-
nais associados com cada um dos parâmetros.

Considerando-se a possibilidade da existência
de disposição a pagar negativa, o cálculo do valor
esperado ou médio (p) da disposição a pagar deve
ser estimado pela expressão (ver, por exemplo,

* Busca-se aqui identificar a preocupação dos visitantes oriundos
do principal pólo emissor de turistas do Brasil com a
conservação do meio ambiente. Segundo os indicadores
turísticos 1995/99 da Secretaria de Turismo do Estado do
Ceará(SETUR/CE), São Paulo é o principal estado emissor de
turistas do Brasil.
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COOPER; LOOMIS, 1992; e BRUGNARO,
2000):

                                                  (14)

onde 
1

ˆ�  é a estimativa do parâmetro associado
com a variável preço, e  é a constante estimada
pelo modelo (caso não haja outras variáveis incluí-
das) ou é o valor resultante da soma da constante
estimada (caso haja outras variáveis incluídas), com
o produto de todos os outros coeficientes estima-
dos, multiplicados pelas respectivas médias. Para o
problema em questão, tem-se:

   (15)

onde  são os valores médios das
variáveis x2, x3, x4, x5 e x6, respectivamente.

Para determinar as estimativas dos parâmetros,
é necessário que a função de distribuição acumula-
da seja especificada antecipadamente, isto é, deve-
se fazer uma pressuposição a respeito da forma as-
sumida pela função Fη(.), no caso, a função logísti-
ca padrão. Segundo Kriström (1990), a estimativa
dos parâmetros, empregando o método da máxima
verossimilhança, poderá ser inconsistente, caso a
função de distribuição acumulada (Fη) seja incorre-
tamente especificada.

Kriström (1990), baseado em Ayer et al.
(1955), apresentou uma outra maneira para se de-
terminar a disposição a pagar. O autor introduziu
um estimador não-paramétrico apropriado para
pesquisas de valoração econômica, que emprega
modelos de resposta discreta. Segundo Ayer et al.
(1955), se  s

i
�ˆ  formar uma seqüência de propor-

ções monotônicas decrescentes, então, esta seqüên-
cia pode produzir estimadores de máxima verossi-
milhança de distribuição livre (distribution free ma-
ximum likelihood) da probabilidade de um indiví-
duo aceitar o preço que lhe é proposto.

Caso a seqüência de proporções não seja mo-
notônica, Ayer et al. (1955) propõem que seja feito

o seguinte algoritmo: se  s

i
�ˆ s

i 1
ˆ ��<   para algum i (i =

1,2,..., m – 1), faz-se s

i

s

i 1

~~
�� �� , (sendo que o cir-

cunflexo indica a estimação de máxima verossimi-
lhança) e, então, as proporções s

i
�ˆ  e s

i
�ˆ  são subs-

tituídas por:

                                                (16)

e o procedimento é repetido até a seqüência
passar a ser monotônica em i. Note que: ki é o nú-
mero de  indivíduos que  aceita pagar o preço suge-
rido pi (i =1, 2,...,m-1), e in  é o total de indivíduos
aos quais o preço pi foi sugerido (i =1,2,...,m-1).

A equação (16) mostra que a máxima estimati-
va de probabilidade de aceitação será m e, portan-
to, precisa-se especificar uma regra de interpola-
ção entre estes pontos. Caso se utilize o método de
interpolação linear, obter-se-á uma função empírica
e, então, a disposição a pagar média pode ser de-
terminada como sendo a área abaixo da curva for-
mada por esta função.

Segundo Kriström (1990), a estimação da dis-
posição a pagar, através da utilização da aborda-
gem não-paramétrica, apresenta duas vantagens. A
primeira está relacionada com o fato de que não é
necessário especificar antecipadamente a função de
distribuição acumulada e, portanto, evitam-se os
erros oriundos da especificação inadequada da fun-
ção de distribuição. A segunda vantagem está rela-
cionada com a facilidade e simplicidade dos cálcu-
los que são necessários.

Apesar de a abordagem não-paramétrica
apresentar as vantagens mencionadas anteriormen-
te, este método não permite a inclusão de variá-
veis socioeconômicas como forma de explicar a
disposição a pagar. Sabe-se que algumas variá-
veis socioeconômicas podem influenciar a função
de utilidade da disposição a pagar. Segundo Por-
tney (1994), o método paramétrico é a técnica mais
adequada para determinar a disposição a pagar,
visto que ele permite a inclusão de diversas carac-
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terísticas socioeconômicas como variáveis expli-
cativas da função de disposição a pagar.

4 - RESULTADOS

4.1 - Estimativas do Modelo Logit
A TABELA 1 apresenta os resultados referen-

tes ao número de respostas afirmativas (sim) para
os oito extratos de preços que foram sugeridos. Os
resultados mostram que, em geral, à medida que o
preço proposto aumenta, diminui o número de en-
trevistados que estariam dispostos a pagar.

 Foram utilizados oito extratos de preços sugeri-
dos aos entrevistados, obtendo-se uma subamostra
de 15 respostas por extrato. Caso o entrevistado
aceitasse pagar o preço sugerido, tomava-se o valor
da variável dependente como sendo 1 (um); no caso
de uma resposta negativa, considerava-se este valor
como sendo 0 (zero). As estimativas dos parâmetros
do modelo logit obtidas pelo método da máxima
verossimilhança estão apresentadas na Tabela 2. Os
resultados referem-se ao modelo linear-logit.

A Tabela 2 mostra que o modelo estimado apre-
sentou um bom grau de ajuste ao conjunto de da-

5,00 15 14 0,9333
10,00 15 14 0,9333
15,00 15 12 0,8000
20,00 15 15 1,0000
25,00 15 12 0,8000
30,00 15 13 0,8666
50,00 15 8 0,5333
70,00 15 3 0,2000

Tabela 1 - Proporções de respostas afirmativas e estimativas das probabilidades de aceitação aos
preços sugeridos, como taxa de utilização da praia de Jericoacoara

         Preço (R$/visita)                Amostra            Proporção de sim   Probabilidade de sim

Fonte: Dados da pesquisa.

Constante 3,527581 0,860657 16,799418 0,000042
Preço -0,070291 0,014298 24,166899 0,000001
Dias -0,057567 0,048346 1,417857 0,233756
Renda -0,000045 0,000067 0,445180 0,504633
Escolaridade 0,126642 0,584122 0,047005 0,828359
Procedência 1,043977 0,613273 2,897839 0,088698
Retorno 0,194421 0,576749 0,113635 0,736044
Previsões corretas 0,85
-2Log da verossimilhança 132,990687
x2 37,964851*

 (R$/visita) 50,01

Tabela 2 - Parâmetros estimados do modelo logit

Variável( )                    Coeficiente Erro-padrão     Wald c2                    Prob.(1)

Fonte: Dados da pesquisa.
* significativo a 1%.

(1) Probabilidade caudal do teste, isto é, a probabilidade de valores maiores do que o obtido na distribuição qui-quadrado.
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dos, visto que 85% dos entrevistados, tanto os que
responderam sim quanto aqueles que responderam
não, esboçaram corretamente as questões sobre
disposição a pagar. Com relação à significância do
modelo, o teste de qui-quadrado (x2) para ajusta-
mento do modelo foi, para esta regressão, significa-
tivo no nível de 1%, o que permite rejeitar a hipóte-
se nula de que os coeficientes para todos os termos
da regressão, exceto a constante, têm valores iguais
a zero. Ao se analisar o nível de significância de cada
coeficiente separadamente, percebe-se que a cons-
tante ( 0) e o coeficiente estimado da variável pre-
ço ( 1) apresentaram-se significativos no nível de
1%, enquanto o coeficiente da variável procedên-
cia do turista ( 5) apresentou-se significativo a 10%.
Os coeficientes estimados associados às demais va-
riáveis, quais sejam, dias ( 2),renda ( 3), escolari-
dade ( 4) e retorno ( 6), não se apresentaram sig-
nificativos no nível de 10%.

Ainda, de acordo com a Tabela 2, percebe-se
que, consistente com as expectativas, o coeficiente
da variável preço tem sinal negativo. Quanto à vari-
ável procedência do turista, esta apresenta coefici-
ente significativo e positivo, indicando que os entre-
vistados que moram em São Paulo têm maior pro-
babilidade de responder afirmativamente a um de-
terminado preço que lhes é sugerido.

Com relação ao número de dias que o turista
passa em Jericoacoara, verifica-se, com base na
Tabela 2, que o coeficiente estimado para esta va-
riável apresenta sinal negativo, sugerindo que o au-
mento do número de dias que o turista passa no
local faz diminuir a probabilidade de uma resposta
positiva ao preço sugerido, o que é surpreenden-
te. No entanto, o coeficiente estimado para esta
variável não se apresenta estatisticamente signifi-
cativo, o que, talvez, possa ser explicado pelo fato
de que o preço que foi proposto seria válido para
todos os dias que o indivíduo passasse no local e
não por dia de visita. Assim, o número de dias que
o turista passa no local não seria determinante para
expressar sua disposição a pagar, visto que, o preço
sugerido independe da quantidade de dias que ele
passa no local.

Os dados da Tabela 2 mostram, de forma sur-
preendente, que o coeficiente associado à variável
renda do turista tem sinal negativo, e que esta vari-
ável não é estatisticamente significativa. Talvez, uma
explicação para a não-significância da renda seja o
fato de que os gastos que os indivíduos teriam com
a cobrança do preço que lhes foi sugerido repre-
sentam uma pequena percentagem da renda dos
entrevistados. Portanto, os gastos com a cobrança
do preço sugerido teriam pouca participação na
composição final dos gastos totais dos entrevista-
dos, de forma que as respostas a esta cobrança não
afetariam a renda do indivíduo. Ressalte-se que re-
sultado semelhante a este foi encontrado por Han-
ley (1989), ao tentar determinar os benefícios oriun-
dos do turismo em um parque florestal da Escócia.
No entanto, é importante salientar que o fato de a
renda do entrevistado não ter sido significativa para
esta pesquisa não quer dizer que a renda não deva
ser empregada como variável explicativa da dispo-
sição a pagar no método de avaliação contingente.
O que os resultados estão mostrando é somente que,
para a amostra selecionada, a renda não mostrou
ser estatisticamente significativa.

Os resultados econométricos até aqui obtidos
representam apenas a probabilidade associada a uma
resposta afirmativa da disposição a pagar. Para cal-
cular a disposição a pagar média (p), deve-se ob-
ter as médias amostrais das variáveis explicativas
utilizadas e, então, substituir estes valores na equa-
ção (14). Substituindo os valores médios das variá-
veis utilizadas e os valores dos parâmetros estima-
dos, o valor da disposição a pagar média (p) resul-
tou em R$ 50,01 (cinqüenta reais e um centavo)
por visita. Isto significa que, para a amostra selecio-
nada, de acordo com o cenário do mercado hipo-
tético delineado na presente pesquisa, o valor eco-
nômico dos recursos ambientais que compõem a
paisagem natural de Jericoacoara foi avaliado como
sendo R$ 50,01 por cada pessoa que visitou essa
praia.

Para se estimar qual seria o valor dos benefíci-
os econômicos totais gerados, vamos supor que
cerca de 35.000 turistas visitam Jericoacoara anu-
almente. Seria gerada uma receita de
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R$1.750.350,00 (um milhão setecentos e cinqüen-
ta mil e trezentos e cinqüenta reais) a cada ano.

4.2 - Resultados Obtidos Através do
Método Não-Paramétrico

Para obter a função empírica da disposição a
pagar, precisamos fazer as seguintes suposições.
Vamos assumir, arbitrariamente, que, se o valor do
preço sugerido a cada entrevistado fosse zero
(p0=0), todos os entrevistados iriam responder sim
à questão sobre disposição a pagar (  =1) e, se o
valor sugerido a cada entrevistado fosse R$ 100,00,
por exemplo, nenhum entrevistado estaria disposto
a pagar este valor (�ˆ =0). Então, utilizando as pro-
porções de respostas afirmativas às questões sobre
disposição a pagar, obtidas com a aplicação dos
questionários na praia de Jericoacoara, combina-
das com as duas suposições, obtém-se a função
empírica da disposição a pagar pela preservação e
conservação da paisagem natural dessa praia. A
Tabela 3 apresenta as proporções de respostas sim
e as estimativas das probabilidades de aceitação,
quando se levam em consideração as suposições
referidas anteriormente.

Percebe-se, pela Tabela 3, que existe uma
seqüência de proporções não-monotônicas entre

quatro extratos de preços sugeridos, quais se-
jam, entre os valores de R$ 15,00 e de R$ 20,00,
e entre os valores de R$ 25,00 e R$ 30,00. En-
tão, as novas probabilidades de aceitação de cada
preço foram reestimadas com base na equação
(16). Com este procedimento, todas as seqüên-
cias de proporções entre os extratos de preços
passaram a ser monotônicas e as novas estimati-
vas de probabilidade de aceitação de distribui-
ção livre foram calculadas. Estas novas estimati-
vas de probabilidade de aceitação estão na últi-
ma coluna da Tabela 3.

A função empírica da disposição a pagar obti-
da está mostrada no Gráfico 1. A disposição média
a pagar pode ser calculada como sendo a área abai-
xo da figura gerada a partir da função empírica. O
cálculo da área resultou em um valor de R$ 51,08.
Este é o valor econômico atribuído pelos turistas
aos recursos naturais de Jericoacoara, e significa que
cada turista está disposto a pagar, em média,
R$ 51,08 (cinqüenta e um reais e oito centavos)
por visita, como forma de contribuir para a preser-
vação e conservação da paisagem que compõe os
recursos naturais da praia. Esta importância é bas-
tante similar ao valor da disposição média a pagar
estimado através do método paramétrico.

5,00 15 14 0,9333 0,9333
10,00 15 14 0,9333 0,9333
15,00 15 12 0,8000a 0,9000b

20,00 15 15 1,0000a 0,9000b

25,00 15 12 0,8000a 0,8333c

30,00 15 13 0,8666a 0,8333c

50,00 15 8 0,5333 0,5333
70,00 15 3 0,2000 0,2000
100,00 15 0 0,0000 0,0000

Tabela 3 - Proporções de respostas afirmativas e novas estimativas das
probabilidades de distribuição livre de aceitação aos preços sugeridos

como taxa de utilização da praia de Jericoacoara
   Preços       Amostra     Proporção   Probabilidade       Nova estimativa
(R$/visita)                          (sim)              (sim)            da probabilidade (sim)

Fonte: Dados da pesquisa.
a = Pontos não-monotônicos.
b = (ki+ki+1)/(ni+ni+1) = (12+15)/(15+15).
c = (ki+ki+1)/(ni+ni+1) = (12+13)/(15+15).
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5 - CONCLUSÕES
Utilizando a abordagem paramétrica, os re-

sultados empíricos obtidos mostraram que, de acor-
do com o cenário do mercado hipotético idealiza-
do, cada turista que visita Jericoacoara está dis-
posto a pagar a quantia de R$ 50,01 por visita,
como forma de contribuir para a preservação e
conservação das atuais características ambientais
do local. Ao se empregar a abordagem não-para-
métrica, a importância da disposição a pagar foi
estimada em  R$ 51,08. Estes resultados demons-
tram que os recursos ambientais que compõem a
paisagem natural de Jericoacoara apresentam um
considerável valor econômico, na visão dos turis-
tas que a visitam. Portanto, as pessoas que visitam
Jericoacoara apresentam um elevado excedente do
consumidor. Assim, caso o cenário hipotético, de-
lineado neste trabalho, fosse realmente implemen-
tado, obter-se-iam consideráveis benefícios eco-
nômicos.

Os valores estimados nesta pesquisa poderiam
ser usados para justificar o aporte dos recursos fi-
nanceiros em projetos que visam à preservação dos
recursos naturais de Jericoacoara, assim como, tam-
bém, para arbitrar valores de possíveis multas a se-

rem aplicadas aos causadores de desastres ecoló-
gicos, que, porventura, venham a ocorrer naquela
área. É perfeitamente justificável que os responsá-
veis por desastres ecológicos tenham que compen-
sar economicamente os prejuízos causados.

As principais limitações deste estudo estão re-
lacionadas à estruturação da pesquisa de campo.
Por restrições financeiras e de tempo, os questio-
nários foram aplicados na praia de Jericoacoara
durante o mês de janeiro de 2001, ou seja, duran-
te a alta estação. Portanto, os resultados obtidos
refletem a visão dos turistas na alta estação. Suge-
re-se que futuras pesquisas sejam conduzidas de
forma a obter amostragens ao longo de todos os
meses do ano. Uma outra sugestão seria incluir na
amostra selecionada pessoas que não estivessem
efetivamente visitando a área analisada. Deste
modo, poder-se-ia captar maior parcela do valor
de existência da referida praia. Ainda com relação
à sugestão de futuras linhas de pesquisas, talvez
um estudo bastante interessante fosse tentar de-
terminar o valor da disposição a pagar na visão,
conjunta, dos turistas, da população local e dos
segmentos diretamente ligados ao setor turístico
de Jericoacoara.

Gráfico 1 - Função empírica da disposição a pagar pela preservação e conservação dos recursos
ambientais de Jericoacoara.

Fonte: Dados da pesquisa.
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O presente estudo tem várias implicações para
os formuladores de políticas estratégicas sobre o de-
senvolvimento do turismo em áreas que têm os re-
cursos naturais como atrativos principais. Por exem-
plo, atualmente, o Instituto Brasileiro de Meio Ambi-
ente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA)
alterou significativamente as normas que regem o uso
e ocupação do solo de Jericoacoara. Isto tem causa-
do muitas controvérsias. Os resultados apresentados
neste trabalho apontam para a necessidade de que
sejam realizados estudos mais detalhados sobre os
impactos que estas alterações vão causar às caracte-
rísticas gerais da paisagem do local. Portanto, deve-
riam ser realizados estudos continuados, com o ob-
jetivo de determinar a capacidade de carga turístico-
recreativa dessa praia, avaliando a atratividade dos
recursos naturais e a sustentabilidade dos empreen-
dimentos a serem implementados para o atendimen-
to das necessidades dos visitantes. Agindo-se desta
maneira, poder-se-ia determinar o número ideal de
visitantes por dia, assim como avaliar o impacto de
novos empreendimentos sobre a atratividade e origi-
nalidade do local. Ademais, ressalte-se que, segundo
Ayres (2000), para a atratividade turística tornar-se
sustentável, faz-se necessário monitorar a forma de
expansão da atratividade e estabelecer limites de cres-
cimento futuro.

Atualmente, discute-se com bastante ênfase o
desenvolvimento de atividades turísticas em áreas
que apresentam os recursos naturais como o princi-
pal fator de atração. Em muitos países, os formula-
dores de políticas estratégicas e os planejadores das
atividades turísticas precisam justificar economica-
mente o porquê da necessidade de exploração do
turismo em áreas consideradas ambientalmente sen-
síveis. Em que pese os recursos ambientais serem
considerados bens públicos, eles possuem valores
normalmente maiores que o simples gasto efetuado
pelos turistas. O processo de tomada de decisão,
que envolve a avaliação de projetos alternativos,
deveria levar em consideração o valor econômico
dos recursos naturais turísticos e, também, deveria
incluir considerações a respeito da necessidade de
preservação desses recursos. O presente estudo foi
conduzido com esta intenção.

Abstract

The main objective of the study was to deter-
mine the economic value for the natural resources
that comprise the Jericoacoara landscape of Ceará
as perceived by tourists. Contingent valuation was
used as the general method and dichotomous choi-
ce questionnaire as the referendum technique for
prices setting. The willingness to pay was evaluated
through parametric and non-parametric approaches,
both yielding values close to R$50,00. In general
Jerioacoara’s visitors showed a positive consumer
surplus. The natural resources that constitute
Jericoacora’s landscape are seen as having a positi-
ve economic value and are, therefore, able to gene-
rate expressive economic benefits. The observed
values may be utilized to justify the allocation of fun-
ds to implement projects aiming at preserving and
conserving the local natural resources.

Key words:

Jericoacoara-natural resources; Jericoacoara-
tourism; environment – economic resources  value;
contingent evaluation; willingness to pay; natural re-
sources.
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